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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  VÍNCULO  PRECÁRIO.
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. CONTRATO NULO.
DIREITO  AO  FGTS.  TESE  FIRMADA  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  EM  REPERCUSSÃO  GERAL.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  PELO  RELATOR.
POSSIBILIDADE. PERMISSÃO CONFERIDA PELA ALÍNEA
“B”,  DO INCISO V,  DO ART.  932,  DO NOVO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO
REGIMENTAL.

-  Conforme  decidido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em  recurso
submetido ao regime de Repercussão Geral, nos casos de contratação
irregular  de pessoal  pela  Administração Pública  apenas  é  devido o
saldo salarial e o FGTS.

- “ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR
PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA
ATENDIMENTO  DE  NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  REQUISITOS  DE
VALIDADE  (RE  658.026,  REL.  MIN.  DIAS  TOFFOLI,  DJE  DE
31/10/2014,  TEMA  612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS
JURÍDICOS.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS
REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO
ART.  19-A  DA  LEI  8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS
DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO
TEMPO  DE  SERVIÇO  –  FGTS.  1.  Reafirma-se,  para  fins  de
repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  que  a  contratação  por  tempo  determinado  para
atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37,
IX,  da  Constituição  Federal  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos  em  relação  aos  servidores  contratados,  com  exceção  do
direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos
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depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento,  com  o
reconhecimento  da  repercussão  geral  do  tema  e  a  reafirmação  da
jurisprudência  sobre  a  matéria.”  (STF -  RE 765320  RG,  Relator(a):
Min.  TEORI  ZAVASCKI,  julgado  em  15/09/2016,  PROCESSO
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-203
DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação Ordinária  de Cobrança movida por  Maria Josélia  Firmino
Duarte em face do Estado da Paraíba,  com o fito  de receber  saldo do FGTS com multa,
décimo terceiro, férias com o respectivo terço constitucional e a remuneração dos meses de
junho a maio de 2014.

O Magistrado de  primeiro  grau julgou parcialmente  procedente  os  pedidos,
condenando  o  ente  estatal  ao  “13ª  salário  de  2014  proporcional,  férias  de  2011/2012  e
2013/2014, 1/3 de férias de 2011/2012, 2012/2013 e 2013/2014, salário retido do mês de
junho/2014.  Os  valores  discriminados  e  devidos  deverão  ser  acrescidos  de  correção
monetária pelo INPC do período, a contar da citação, bem como de juros, no percentual de
0,5% ao mês, estes a contar da data em que as verbas deveriam ter sido quitadas.” - fls. 74v .

Irresignado, o promovido apelou (fls. 66/73), argumentando que  o Supremo
Tribunal Federal entende que a contratação nula sem concurso público gera o único efeito de
pagamento de saldo de salário, que, no caso, já foi quitado.

Ao final, requer o provimento da apelação cível para que os pleitos iniciais
sejam julgados improcedentes e, caso n]ão seja esse o entendimento desta Corte, que os juros
de mora e a correção monetária observem o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/1997, com a redação
dada pela Lei nº 11.960/2009.

Também insatisfeita,  a  promovente  interpôs  recurso  apelatório  (fls.  76/80),
asseverando que o pagamento do FGTS e a respectiva multa de 40% (quarenta por cento) são
devidos aos trabalhadores  que tiveram contrato de trabalho com a Administração Pública,
pugnando, ao final, pelo recebimento das referias verbas.

Contrarrazões ofertadas apenas pela demandante – fls. 121/125.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público opinou pelo provimento parcial
de ambas as súplicas – fls. 100/105.

Através  do  decisum de  fls.  133/135,  este  Desembargador  deu  parcial
provimento a ambos os apelos, cuja parte dispositiva passo a transcrever:
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 “Ante  o exposto,  monocraticamente,  na forma do art.  932,  V,  b,  do
CPC/2015,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO  DO  PROMOVIDO, excluindo  da  condenação  o
adimplemento do  décimo terceiro e das férias com o respectivo terço
constitucional.

Ato contínuo,  com base  no supracitado dispositivo  legal, PROVEJO,
EM PARTE,  A APELAÇÃO CÍVEL DA AUTORA,  para  incluir  na
condenação  o  pagamento  do  FGTS,  com  respeito  à  prescrição
quinquenal,  cujo  montante  será  definido  na  fase  de  cumprimento  de
sentença, observando a repartição dos honorários sucumbenciais.” - fls.
135. Grifos no original. 

Inconformado,  apenas o Estado da Paraíba interpôs agravo interno
alegando,  em  síntese,  que  o  tema  em  disceptação  (Direito  ao  pagamento  de  FGTS  aos
servidores contratados temporariamente) não comporta julgamento monocrático.

Logo  em  seguida,  afirma  que  o  decisum deste  Magistrado  utilizou
indevidamente  o  art.  932,  V,  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  porquanto,  de  forma
genérica, invocou decisão de órgão jurisprudencial  fracionário, além de também ofender o
princípio constitucional da ampla defesa (Art. 5º, LV, da CF).

Ao  final,  pugna  pela  reconsideração  da  deliberação  agravada.  Caso
contrário,  requer  o  julgamento  colegiado  da  irresignação  regimental,  de  modo  que  sejam
julgados improcedentes todos os pleitos autorais – fls. 139/143.

Apesar de devidamente intimada, a parte agravada deixou de apresentar
as contrarrazões recursais, conforme noticia a certidão de fls. 147.

É o relatório.

VOTO

Malgrado  o  Agravo  Interno  possua  o  chamado  efeito  regressivo,
permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição anterior,
cujos fundamentos passo a transcrever :

“Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  destes
recursos  obedecerão  as  regras  e  entendimentos  jurisprudenciais  do
Código de Processo Civil  de 1973, porquanto as irresignações foram
interpostas  em face  de  decisão  publicada  antes  da  vigência  do  novo
CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo  nº 02 do Superior
Tribunal de Justiça:

'Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
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requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.'

Conheço de ambos os apelos,  uma vez  que adequados,  tempestivos  e
dispensados o preparo, analisando conjuntamente as súplicas em razão
da matéria nelas debatidas estarem intrinsecamente interligadas. 

Após detida apreciação dos  autos,  verifico,  de pronto,  que a questão
discutida na lide está pacificada sob a sistemática da repercussão geral,
fazendo incidir o art. 932, V, b, do Novo Código de Processo Civil, a
permitir a resolução monocrática por esta relatoria.

Ab  initio,  registre-se  que  a  autora  demonstrou  que  laborou  para  o
Estado da Paraíba, conforme contracheques anexados às fls. 11/41, sem,
contudo, comprovar ingresso por concurso público, tampouco acostou o
respectivo contrato, o que induz na nulidade do seu vínculo.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que servidor
público  com  contrato  de  trabalho  considerado  inválido  com  a
administração  possui  direito  apenas  ao  recebimento  dos  salários
referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. Vejamos: 

'ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR
PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA
ATENDIMENTO  DE  NECESSIDADE  TEMPORÁRIA  DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE
(RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA
612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990,
AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS.  1.  Reafirma-se,
para fins de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que a contratação por tempo determinado para
atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público
realizada  em  desconformidade  com  os  preceitos  do  art.  37,  IX,  da
Constituição Federal  não gera quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em
relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A
da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a
que se dá parcial  provimento,  com o reconhecimento  da repercussão
geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria.'
(STF - RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em
15/09/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016 ) 
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Assim, caberia ao Estado da Paraíba, como detentor dos documentos
públicos, demonstrar o adimplemento das parcelas relativas ao fundo de
garantia e ao saldo de salário. Todavia, o promovido não evidenciou
fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor, segundo
expõe o art. 333, II, do Código de Processo Civil de 1973. 

Com efeito, a promovente terá direito  ao pagamento dos depósitos do
FGTS e do saldo de salário.

Todavia,  merece  ser  excluído  do  decisório  primevo  os  comandos
atinentes  ao   décimo  terceiro  e  as  férias  com  o  respectivo  terço
constitucional.

Quanto ao período a ser adimplido, é importante salientar que deve ser
obedecida a prescrição quinquenal, por se tratar de demanda ajuizada
contra a Fazenda Pública, nos termos orientados pelo Superior Tribunal
de Justiça:

'PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FGTS.   COBRANÇA   EM   FACE   DA
FAZENDA   PÚBLICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUINQUENAL.
PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES.
1.  "O  Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei
geral.  Desse  modo,  o  prazo prescricional para a cobrança de débito
relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco anos" (REsp
1.107.970/PE,  Rel.  Ministra  Denise  Arruda,  Primeira  Turma,  DJe
10/12/ 2009).
2. Agravo interno não provido.'
(AgRg  no  REsp  1525652/MG,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  10/03/2016,  DJe
16/03/2016)

No tocante aos juros de mora, devem ser calculados segundo os critérios
da  caderneta  de  poupança,  conforme  dispõe  o  art.  5º,  da  Lei
11.960/2009.
 
Com relação aos consectários legais,  determino que sejam os valores
corrigidos monetariamente pela TR, até 25 de março de 2015, a partir
de quando o débito deverá ser corrigido pelo IPCA-E,  (nos termos do
julgamento proferido pelo STF na ADI 4425).

Os ônus sucumbenciais, devido ao resultado da celeuma jurídica - em
que  autora  e  promovidos  restaram  vencidos  em  parte  -,  devem  ser
rateados, observando-se a suspensão regulamentada pelo art. 12, da Lei
nº 1.060/50.

Ante  o  exposto,  monocraticamente,  na  forma  do  art.  932,  V,  b,  do
CPC/2015,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
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APELATÓRIO  DO  PROMOVIDO, excluindo  da  condenação  o
adimplemento do  décimo terceiro e das férias com o respectivo terço
constitucional.

Ato contínuo,  com base  no supracitado dispositivo  legal, PROVEJO,
EM PARTE,  A APELAÇÃO CÍVEL DA AUTORA,  para  incluir  na
condenação  o  pagamento  do  FGTS,  com  respeito  à  prescrição
quinquenal,  cujo  montante  será  definido  na  fase  de  cumprimento  de
sentença, observando a repartição dos honorários sucumbenciais.

Ademais,  no  que  pertine  aos  consectários  legais,  determino  que  os
juros de mora sejam calculados nos termos do art. 5º, da lei 11.960/2009
e que os valores devidos sejam atualizados monetariamente pela TR,
até  25  de  março  de  2015,  a  partir  de  quando  o  débito  deverá  ser
corrigido pelo IPCA-E.” - fls. 134/135. Grifos no original.

Portanto,  as  conclusões  da  decisão  agravada  foram suficientes  para  o
julgamento monocrático da apelação cível, inexistindo no que se falar em ofensa ao Princípio
da  Ampla  Defesa,  porquanto  citou  julgamento  do  Supremo Tribunal  Federal  exarado em
recurso  submetido  ao  regime  de  Repercussão  Geral,  no  sentido  de  que  nos  casos  de
contratação irregular de pessoal pela Administração Pública apenas é devido o saldo salarial e
o FGTS.

Desta  forma,  NEGO PROVIMENTO  ao  presente  Agravo  Interno,
mantendo integralmente o decreto judicial confeccionado às fls. 133/135.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Desembargador José Ricardo
Porto, o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição
a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Drª.  Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível

“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/08
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